Reunião do Grupo de Trabalho “Plano Municipal de Habitação”

Data: 11.06.2010

Local: 26º Prédio Martinelli

Presentes: Conselheiros André Luis Gutierrez Pereira e Maria Stella Cardeal de Oliveira (SMDU); Mariana Rudge, Rubens Ferreira e Miriam Hiroto (CDHU); Conselheira Valentina Denizo (CDHU), Conselheiro Pedro Fiori Arantes (USINA); Conselheiro Jose Alves Dias (Associação Unificadora de Loteamentos, Favelas e Assentamentos de São Paulo – AULFASP); Conselheiro Erildo Xavier Feilgel (Sindicato dos Corretores de Imóveis do Estado de São Paulo); Sr. Wellington Sendas (SCIESP – convidado);  Tereza Beatriz Herling (SEHAB/ PMH) , Neuza e Nani ( HABI) e Núria Pardillos (Planejamento/ HABI 1).
Registro das discussões e deliberações:
1. O Grupo acordou que pessoas interessadas em participar das discussões do GT poderão fazê-lo na condição de observadores. 
2. Tereza informa que os dados relacionados à demanda atual foram alinhados com CDHU e SEADE; os dados e forma de cálculo da demanda futura ainda estão sendo equacionados – dois estudos econométricos serão refeitos e o resultado estará pronto em aproximadamente um (1) mês. Em função disso, acordou-se a seguinte pauta para as próximas reuniões:
· 25/06 - PROGRAMAS ( desenho, qual a produção atual, quais ajustes necessários)
· 02/07 – início da discussão sobre  Metas
· 16/07: Debate com o Conselho sobre a dinâmica os encontros regionais ( se haverá inscrição prévia, quem e quantos participam, dinâmica – se oficinas ou seminários, por exemplo -, a natureza do encontros – consultivos ou deliberativos)

· 30/07 – fechar a discussão sobre demanda e metas. 

· Realização de Reunião Extraordinária do CMH para discussão específica sobre o Plano, antes do inicio as reuniões regionais. 

3. Tereza sugere que todas as questões levantadas nas oficinas sejam organizadas em dois pacotes: as questões consensuais já seriam incorporadas ao Plano e os dissensos seriam discutidos na Plenária do Conselho e votados na Conferência Municipal da Habitação. Conselheiro Pedro sugere que todo o debate ocorrido nos encontros regionais seja registrado para deliberação em um espaço mais amplo, ou seja, em uma Conferência Municipal. Conselheiro André pondera que o processo de consulta regional está garantido, mas que o produto do trabalho deste GT – que inclui o registro das propostas surgidas nas regionais - deverá ser apresentado para o Conselho, a quem cabe decidir pela realização ou não da Conferência, assim como a natureza e o formato da mesma. Este Grupo de Trabalho poderá, no entanto, sugerir a apresentação e votação dos dissensos na Conferência (a realização já está decidida) para deliberação final sobre o Plano. 
4. Conselheira Valentina registra a necessidade de haver uma reunião específica deste GT para preparar a apresentação técnica do Plano ao Conselho.  
5. Conselheiro Pedro pede esclarecimento sobre a possibilidade de encaminhamento do Plano como Projeto de Lei para Câmara. Tereza informa que isso ainda não está definido pelo corpo diretivo de Sehab; o conselheiro reafirma a necessidade do grupo ter essa informação antes da reunião ordinária do CMH.

6. O Pró memória da reunião de 25.05 foi aprovado sem alterações. 
7. Em relação ao quadro sobre a demanda, foi sugerido:

DÉFICIT

· Discriminar do total o que é “desadensamento decorrente de urbanização” no item “assentamento precário”.

· Abrir uma linha específica com a discriminação das áreas objeto de intervenção pública

· No item Operação urbana, fazer um destaque especificando quais operações urbanas estão sendo consideradas para se quantificar a demanda atual nesse item (23.225).

· Carência de moradia: Fundação SEADE realizou estudo a partir da PNAD e considerou congestionamento e espaço interno insuficiente como “carência de moradia”. Quando aparece em um assentamento precário e tem adensamento excessivo, 30% dessa demanda não tem como ampliar sua moradia, ou seja, precisa ser computado como déficit. Parte-se da hipótese de que, fora da favela, 100% tem condições de ampliar e,portanto, não entram no cômputo do déficit. Como a PMSP não tem esse dado relacionado aos conjuntos habitacionais (hoje, a Prefeitura não conta com um cadastro atualizado dos conjuntos que permita estimar esse numero), o dado relacionado à “carência de moradia” pode estar subestimado, mas deverá ser corrigido com os dados do Censo 2010. Nesse caso, sugere-se que esteja registrado no Plano que, pelas razões expostas, esse dado não esta sendo computado no quadro de demanda. Sugere-se também o registro de que o dado da “coabitação” pode estar superestimado, podendo considerar, inclusive, o adensamento excessivo em apartamentos. 
· Foi sugerida a construção de uma hipótese a partir dos dados de cadastro social, já que a apropriação do “congestionamento” e do “espaço interno insuficiente” poderia gerar um programa (ou estratégias) de permuta. Ponderou-se que há necessidade de construir uma forma de sondagem desse dado ao longo do tempo, pois as dinâmicas familiares são complexas e, juntamente com as mudanças no padrão demográfico, dificultam a estimativa desse dado. Prever a realização desse tipo de sondagem nas metas.

· Desadensamento dos cortiços: permanece como algo a aprofundar. Sugerido que se realizem novos levantamentos de estudos sobre o assunto e seja convidado o conselheiro Kohara para participar da discussão. No caso do CDHU, são dois tipos de cortiços, com condições de habitabilidade diferentes. Uma parte é composta por habitações onde há compartilhamento de tanque para lavar roupas. Outra parte, além desse dado, são habitações carentes de  infraestrutura. Ficou acordado que serão procuradas mais referências para justificar ou alterar a porcentagem de desadensamento  de 30 %.  
· Para a Fundação João Pinheiro o cortiço é tratado no dado da coabitação. Rubens fará um exame desse dado, a partir dos dados da PNAD 2007, expurgando o que for cômodo alugado ou cedido do componente de coabitação, para deixar apenas o valor de coabitação por famílias conviventes. 
· Elaborar uma proposta especificada por programa, para atendimento do déficit de  307 mil. 

INADEQUAÇÃO

· No caso das pessoas com ônus excessivo de aluguel, trata-se de propor políticas compensatórias à renda; ao mesmo tempo, um programa de subsidio ao aluguel teria como impacto diminuir a vacância de imóveis disponíveis no mercado e exige a construção de mecanismos de controle do mercado, para não aumentar o “rentismo”. Já as pessoas em situação de rua, pelas usas características, exigem programas de proteção. Ambos os casos poderiam estar relacionados em um item separado, pois não podem ser classificados na “inadequação habitacional”. 

· As pessoas em situação de rua devem ser computadas no cálculo do déficit e não da inadequação. 

· Verificou-se que a demanda relacionada à carência de moradia é maior do que o déficit habitacional, o que reforça a necessidade da estruturação de um programa de assistência técnica.
· Tereza disponibilizará a todos os participantes do GT, as planilhas EXCEL de demandas de urbanização e regularização de assentamentos precários (favelas e loteamentos irregulares/ obras de outras secretarias/ metas de atendimento), elaboradas por regional ( norte, sul, leste, sudeste, centro, mananciais). 

Últimos encaminhamentos:

· Todos os presentes podem convidar pessoas que tiveram experiência em programas específicos para participar das discussões da próxima reunião, em 25.06.  
